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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO 
QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 691. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federa.
2. Segundo os recentes julgados desta Corte, eventual reconhecimento 
fotográfico e/ou pessoal efetuado em sede inquisitorial em descompasso 
com os ditames do art. 226 do CPP não podem ser considerados provas 
aptas, por si sós, a engendrar uma condenação sem o apoio do restante 
do conjunto probatório produzido na fase judicial, com a observância do 
contraditório e da ampla defesa. Isso não implica, todavia, que não 
possam ser considerados como indícios mínimos de autoria aptos a 
autorizar a prisão cautelar e a deflagração da persecução criminal.
3. Como visto, além do reconhecimento pessoal realizado pela vítima, 
há outros indicativos da participação do paciente no delito (delação do 
menor apreendido, confissão e posse das chaves do carro subtraído).
4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de ter 
participado de um roubo de veículo automotor, praticado por quatro 
indivíduos, com emprego de arma de fogo e mediante restrição da 
liberdade da vítima.
5. A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação 
idônea para a decretação da custódia preventiva” (HC 212647 AgR, 
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 
05/12/2022, DJe 10/01/2023).
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6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE SARAIVA 

VIEIRA FILHO contra decisão da Presidência deste Superior Tribunal de Justiça que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus (e-STJ fls. 81/83).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso em 30/4/2024 pela suposta 

prática de roubo circunstanciado.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega a necessidade de superação da 

Súmula n. 691 do STF, vez que a decisão liminar do Tribunal de origem está eivada de 

flagrante ilegalidade.

Argumenta que o reconhecimento pessoal do paciente não obedeceu as regras 

previstas no art. 226 do CPP. Sustenta, ademais, a ausência de fundamentação idônea 

para a manutenção da prisão preventiva da agravante.

Sublinha ser o réu primário, além de possuir residência fixa.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e relaxar ou revogar a prisão 

preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida.

Conforme exposto, o Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada 

no sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que 

fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do 

STF, segundo o qual "não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 

corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 

superior, indefere a liminar".

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 
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admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, ao indeferir a liminar e manter a segregação cautelar, assim se 

manifestou o Desembargador Relator (e-STJ fls. 74/77):

 
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
ALEXANDRE SARAIVA VIEIRA FILHO, contra ato do MM. Juiz de Direito, 
Dr. Antonio César Hildebrand e Silva, do Plantão Judicial da Comarca de 
Limeira, sob a alegação de sofrer o paciente constrangimento ilegal, 
consistente na manutenção de sua custódia cautelar.
Sustenta a impetrante, em síntese, a ilegalidade da decisão coatora, ante a 
ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva e a carência de 
fundamentação idônea, ressaltando que o paciente tem 18 anos, é primário e 
possui residência fixa.
Aduz, ainda, a inexistência de indícios suficientes de autoria delitiva, 
porquanto seu reconhecimento pessoal teria sido realizado sem a presença de 
outras pessoas, afrontando o disposto no art. 226, do Código de Processo 
Penal.
Postula, destarte, o deferimento de medida liminar e sua subsequente 
confirmação, para que seja revogada a custódia preventiva do paciente ou, 
ao menos, substituída por medidas cautelares alternativas, expedindo-se 
alvará de soltura clausulado.
Entretanto, em que pese o teor da argumentação concebida pelo impetrante, 
as circunstâncias apresentadas à análise não autorizam a concessão da 
liminar alvitrada.
Exsurge dos autos (fls. 33, 36 e 39/43) que o paciente foi preso em flagrante, 
como incurso no art. 157, § 2º, incisos II e V, e § 2°-A, inciso I, do Código 
Penal, pois, em 30 de abril de 2024, na Avenida Nelsom Aparecido 
Nascimento, nº. 100, na cidade de Limeira, agindo em conjunto com o menor 
B. A. O. F.
e outros dois indivíduos ainda não identificados, mediante o emprego de arma 
de fogo, teria subtraído o veículo Fiat/Palio, placa GCA9850, o celular 
Samsung/M23, bem como a quantia de R$ 103,00 (cf. auto de exibição e 
apreensão de fls. 44/45), de propriedade da vítima Claudio Souza Porto.
Segundo informações constantes nos autos, a vítima trabalhava como 
motorista de aplicativo, quando quatro passageiros adentraram o seu veículo, 
sendo que, durante o percurso, o paciente, que se encontrava no banco 
traseiro, envolveu seu braço em volta do pescoço do motorista e, com o 
emprego de arma de fogo, anunciou o assalto. Ato contínuo, os demais 
comparsas passaram a exigir de Claudio transferências bancárias, tendo ele 
efetuado um pix no valor de R$ 103,00 à conta bancária indicada por eles, 
bem como foi colocado no porta-malas do veículo e ameaçado durante todo o 
trajeto, sendo liberado em seguida, enquanto os criminosos se evadiram 
na posse do seu automóvel e celular.
Assim que liberto, Claudio comunicou o fato à polícia militar, que, logo após, 
identificou o carro parado à Rua João Maesi, nº. 70. Efetuada a abordagem, 
os quatro indivíduos empreenderam fuga a pé, sendo capturado apenas o 
menor B. A. O. F., que confessou a prática delitiva e apontou o paciente como 
um dos coautores, o qual seria, inclusive, proprietário da arma de fogo usada 
na empreitada criminosa, indicando sua residência. Ao chegarem ao local, os 
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agentes públicos surpreenderam o paciente, que confessou a prática do delito 
e indicou onde estariam as chaves do veículo roubado, razão pela qual ele foi 
detido e conduzido ao distrito policial.
Em sede policial, a vítima reconheceu o menor e o paciente como sendo os 
coautores que subtraíram, mediante ameaça exercida com emprego de arma 
de fogo, seu veículo, celular e dinheiro (cf. auto de reconhecimento de pessoa 
de fls. 51).
Em relação a B. A. O. F., por ser menor de idade, foi lavrado termo de 
compromisso e responsabilidade, seguindo-se o registro da ocorrência 
apenas quanto ao paciente.
Por decisão proferida em 1º de maio de 2024, realizada a audiência de 
custódia (fls. 30/31), a prisão em flagrante do paciente foi convertida em 
preventiva, seguindo o pleito ministerial, com fulcro na garantia da ordem 
pública e na garantia da aplicação da lei penal.
Em consulta à certidão de distribuições criminais (fls. 68), apurou-se que o 
paciente é primário e não registra antecedentes.
Ab initio, quanto à alegada ausência de indícios mínimo de autoria, ante a 
suposta nulidade do reconhecimento pessoal do paciente pela vítima, em 
análise preambular, além de não se vislumbrar ilegalidade patente na 
espécie, vale ressaltar que o magistrado a quo ainda avaliará as alegações da 
defesa no decorrer da instrução processual, com lastro nas provas que serão 
produzidas, o que torna inviável, neste momento processual, qualquer análise 
por este E. Tribunal, sobretudo na estreita via da presente liminar em habeas 
corpus, que não admite dilação probatória.
Destarte, diante do panorama consubstanciado nos autos, não obstante a 
primariedade do paciente, afigura-se necessária e adequada a manutenção de 
sua segregação provisória, com vistas à garantia da ordem pública, em 
virtude da gravidade concreta do delito a ele imputado, consistente em roubo 
de veículo automotor, praticado por quatro indivíduos, com o emprego de 
arma de fogo e mediante a restrição da liberdade da vítima, a qual, no 
momento dos fatos, trabalhava como motorista de aplicativo, elementos esses 
sinalizadores da periculosidade por ele apresentada, tornando insuficiente, 
em análise preambular, a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão.
Ante o exposto, indefiro a liminar pleiteada.

 
 
 

Segundo os recentes julgados desta Corte, eventual reconhecimento 
fotográfico e/ou pessoal efetuado em sede inquisitorial em descompasso com os ditames 
do art. 226 do CPP não podem ser considerados provas aptas, por si sós, a engendrar uma 
condenação sem o apoio do restante do conjunto probatório produzido na fase judicial, 
com a observância do contraditório e da ampla defesa.

Isso não implica, todavia, que não possam ser considerados como indícios 
mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e a deflagração da persecução 
criminal.

No caso, "trata-se de prisão preventiva, o que, segundo o art. 312 do CPP, 

demanda apenas indícios suficientes de autoria. Não obstante, tendo em vista tratar-se de 

medida extrema, a confirmação do reconhecimento do agente, em juízo, deve ser 
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realizada o mais breve possível". (HC 651.595/PR, Rel. Ministro Antônio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).

Como visto, além do reconhecimento pessoal realizado pela vítima, há outros 

indicativos da participação do paciente no delito (delação do menor apreendido, confissão 

e posse das chaves do carro subtraído).

Assim, não há, por ora, como se dar guarida à alegação de nulidade, no ponto.

De outro vértice, a prisão preventiva encontra-se em princípio fundamentada 

na gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de ter participado de 

um roubo de veículo automotor, praticado por quatro indivíduos, com emprego de arma 

de fogo e mediante restrição da liberdade da vítima.

De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados 

colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 

acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da 

ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, “A gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “É idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Relator Ministro 

NUNES MARQUES, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

de 19/12/2022).

Assim, verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea 

a afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 
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do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI
ADVOGADO : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEXANDRE SARAIVA VIEIRA FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXANDRE SARAIVA VIEIRA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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